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Simulado Especial 
SEFAZ – AL FINAL 

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da Sefaz-AL; 

2 – A prova contém 160 itens que abordam conhecimentos cobrados nos últimos editais dos concursos; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com  assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do Estratégia Concursos no 
YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, pois o vídeo 
ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - http://bit.ly/Simulado-Sefaz-AL-02-02  
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PORTUGUÊS 
 
TEXTO I 
 

A psicopatia está entre os distúrbios mentais mais 
difíceis de diagnosticar e detectar. O psicopata pode parecer 
normal e até mesmo ser encantador. No entanto, ao psicopata 
faltam consciência e empatia, tornando-o manipulador, volátil 
e muitas vezes criminoso. Este distúrbio é objeto de fascínio 
popular e angústia clínica: a psicopatia adulta é amplamente 
impermeável ao tratamento, embora existam programas para 
tratar jovens insensíveis e sem emoção na esperança de 
impedir que eles se transformem em psicopatas. 

Muitos psicólogos forenses, psiquiatras e 
criminologistas usam os termos sociopata e psicopata de 
forma intercambiável. Os principais especialistas discordam 
sobre se há diferenças significativas entre as duas condições. 
Entretanto, existem distinções claras e significativas entre 
eles. 

A quinta edição do Manual de Diagnóstico e 
Estatística de Distúrbios Mentais (DSM-5), divulgada pela 
Associação Americana de Psiquiatria em 2013, lista tanto 
sociopatia quanto psicopatia sob o título de Transtorno de 
Personalidade Anti-social. Esses distúrbios compartilham 
muitos traços comportamentais comuns que levam à confusão 
entre eles. Os traços-chave que os sociopatas e os psicopatas 
têm em comum incluem: um desrespeito pelas leis e costumes 
sociais; um desrespeito pelos direitos dos outros; a falta de 
remorso ou culpa; uma tendência para mostrar 
comportamento violento. Além de suas semelhanças, os 
sociopatas e os psicopatas também possuem características 
comportamentais únicas. 

Os sociopatas tendem a estar nervosos e facilmente 
agitados. Eles são voláteis e propensos a explosões 
emocionais, incluindo ataques de raiva. É provável que não 
sejam educados e vivam nas margens da sociedade, incapazes 
de manter um emprego estável ou ficar em um lugar por muito 
tempo. É difícil, mas não impossível para os sociopatas formar 
grupos com os outros. Muitos sociopatas podem formar um 
apego a um determinado indivíduo ou grupo, embora não 
tenham em conta a sociedade em geral ou suas regras. Nos 
olhos dos outros, os sociopatas parecerão muito perturbados. 
Qualquer crime cometido por um sociopata, incluindo o 
assassinato, tenderá a ser casual, desorganizado e 
espontâneo, em vez de planejado. 

Os psicopatas, por outro lado, são incapazes de 
formar vínculos emocionais ou sentir empatia real com os 
outros, embora muitas vezes tenham personalidades 
sedutoras ou mesmo charmosas. Os psicopatas são muito 
manipuladores e podem facilmente conquistar a confiança das 
pessoas. Eles aprendem a imitar as emoções, apesar da 
incapacidade de senti-las, e parecerão normais às pessoas 
desavisadas. Os psicopatas são muitas vezes bem-educados e 
mantêm empregos estáveis. Alguns são tão bons na 
manipulação e simulação, que eles têm famílias e outros 

relacionamentos de longo prazo, sem que aqueles que o 
rodeiam suspeitem de sua verdadeira natureza. 

https://www.vittude.com/blog/psicopatia-como-identificar-um-psicopata/ 

Considerando os aspectos estruturais e linguísticos do 
texto I, julgue os itens a seguir.  

 
01. Depreende-se do texto que psicopatas e sociopatas 

compartilham diversas características, mas estes se 
diferenciam daqueles, entre outros motivos, por 
apresentarem maior proficiência em ocultar sua 
natureza e viver em grupos. 

 
02. Infere-se que do texto que os psicopatas podem não 

cometer crimes.   
 
03. O primeiro parágrafo sugere que é impossível curar 

um psicopata adulto, embora haja possibilidades de 
tratamento para tentar evitar que os jovens psicopatas 
se tornem insensíveis.    

 
04. De acordo com o texto, “psicopata” e “sociopata” são 

terminologias sinônimas.  
 
05. A expressão “Este distúrbio” (1º parágrafo) refere-se 

à psicopatia, ideia mencionada anteriormente no 
parágrafo.   

 
06. A enumeração constante do terceiro parágrafo não 

observa o paralelismo sintático.   
 
07. A supressão do termo “tanto” (3º parágrafo) 

concomitantemente com a substituição do termo 
“quanto” (3º parágrafo) por e manteria a correção 
gramatical e a coerência do texto.   

 
08. Sem prejuízo à correção gramatical ou ao sentido 

original, o primeiro período do texto poderia ser 
reescrito da seguinte maneira: A psicopatia é um dos 
distúrbios mentais mais difíceis de ser diagnosticado 
e detectado.  

 
09. A correção gramatical seria mantida caso a forma 

verbal “faltam” (1º parágrafo) fosse flexionada no 
singular — falta.  

 
10. O vocábulo “traços-chave” (3º parágrafo) poderia ser 

substituído por “traços-chaves”, sem prejuízo à 
correção gramatical do texto.    
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11. O segmento “a psicopatia adulta é amplamente 
impermeável ao tratamento” (1º parágrafo) funciona, 
no contexto, como esclarecimento ao segmento 
“angústia clínica” (1º parágrafo).   

 
12. A oração “que eles têm famílias e outros 

relacionamentos de longo prazo” (último parágrafo) 
exprime ideia de consequência. 

 
13. Segundo as normas de ortografia vigentes, o 

vocábulo “Anti-social” (3º parágrafo) poderia ser 
grafado, facultativamente, como “Antissocial”. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
Acerca da organização administrativa, descentralização e 

órgãos públicos julgue os próximos itens. 
 
14. A estabilidade especial, prevista nas normas 

transitórias do texto constitucional, não se estende aos 
empregados das fundações públicas de direito privado, 
aplicando-se tão somente aos servidores das pessoas 
jurídicas de direito público. 

 
15. Na descentralização por delegação ou por outorga, 

ocorre a transferência, por contrato ou ato unilateral, 
da execução e da titularidade dos serviços, quando 
essa delegação for realizada para as entidades de 
direito público integrantes da administração. 

 
16. Conforme a teoria da imputação volitiva, os agentes 

públicos atuam como mandatários dos órgãos públicos, 
exercendo a função como representantes do Estado. 

 
Com relação à responsabilidade civil estatal, julgue os 

itens a seguir. 
 
17. Em homenagem ao princípio da isonomia, o STJ 

entende que as ações de ressarcimento de danos 
ajuizadas pelo poder público em face de seus agentes 
sujeitam-se ao prazo prescricional de cinco anos, 
quando decorrentes de ilícitos civis. 

 
18. Segundo o STF, o Estado possui responsabilidade civil 

direta e primária pelos danos que tabeliães e oficiais de 
registro, no exercício de serviço público por delegação, 
causem a terceiros. 

 
 
 
 
 
 

Sobre os agentes públicos, julgue os itens a seguir. 
 
19. A concessão da revisão geral anual dos vencimentos 

dos servidores públicos é obrigatória, havendo direito 
subjetivo à indenização, pela via judicial, quando 
houver mora na concessão do benefício. 

 
20. Aos servidores públicos, civis ou militares, é 

garantido o direito de livre associação sindical, bem 
como o direito de greve, que será exercido nos termos 
e limites definidos em lei específica. 

 
21. De acordo com norma constitucional, os 

vencimentos dos cargos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo. 

 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
Julgue o próximo item, considerando as disposições 

constitucionais acerca do direito de propriedade: 
 
22. O Governador do Estado do Alagoas poderá 

promover a desapropriação de imóvel por interesse 
social, desde que o proprietário seja indenizado 
previamente em dinheiro, de acordo com o 
procedimento estabelecido em lei federal. 

 
Julgue o próximo item, a respeito do Direito de 

Associação, previsto na Constituição Federal: 
 
23. Atos administrativos não poderão suspender as 

atividades ou dissolver as associações, mas atos 
emanados do Poder Legislativo, no exercício de sua 
função típica fiscalizatória, poderão suspender 
provisoriamente seus trabalhos, caso se verifique a 
existência de finalidade ilícita, desde que garantido o 
controle judicial da medida. 

 
Julgue a afirmação abaixo, com base no que determina a 

CF/88 e a jurisprudência em relação à repartição de 
competências entre os entes da Federação: 

 
24. Os Estados-Membros, em caso de ausência de 

normas gerais federais em matéria de licitação e 
contratação, poderão exercer a competência legislativa 
plena. 
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Nas Constituições rígidas, verifica-se um processo 
mais dificultoso de modificação, se comparado às demais 
espécies legislativas, em virtude da necessidade de 
preservação dos direitos ali consagrados, que deverão 
prevalecer até mesmo contra a vontade da maioria. Nesse 
sentido, a produção de Emendas Constitucionais afasta-se das 
leis em geral, à medida que estas encarregam-se justamente 
de veicular o desejo popular.  

 
Com base no texto motivador acima, julgue o que se 

segue: 
 
25. A iniciativa popular não encontra guarida no 

processo de reforma da Constituição Federal, 
tampouco no de emendas às Constituições Estaduais, 
em respeito à reserva de iniciativa e ao princípio da 
simetria. 

 
Julgue o próximo item, considerando as regras atinentes 

ao direito de nacionalidade, presentes na Constituição 
Federal: 

 
26. Um indivíduo nascido em território nacional, filho de 

pais portugueses que aqui se encontravam a serviço do 
governo espanhol, será considerado brasileiro nato. 

 
No que tange às imunidades conferidas pela Carta Maior 

aos membros do Poder Legislativo Estadual, julgue a 
afirmativa que se segue: 

 
27. Em que pese o fato de as imunidades congressistas 

serem aplicáveis aos deputados estaduais, tais 
prerrogativas são excepcionadas pela possibilidade de 
prisão em flagrante de crime inafiançável, caso em que 
não caberá qualquer apreciação a posteriori pela 
Assembleia Legislativa. 

 
No tocante às disposições constitucionais relacionadas 

ao Poder Executivo, julgue o item abaixo: 
 
28. Tanto o Conselho de Defesa Nacional quanto o 

Conselho da República serão ouvidos no estado de 
sítio, no estado de defesa e na intervenção federal, 
tendo os respectivos pareceres caráter meramente 
opinativo. 

 
Julgue a seguinte assertiva, a respeito do rol de 

competências estabelecido constitucionalmente para o 
Supremo Tribunal Federal: 

 
 
 
 
 

29. Quando se questiona ato ou lei local em face de lei 
federal, tem-se conflito de constitucionalidade, razão 
pela qual caberá recurso extraordinário perante o STF. 

 
DIREITO EMPRESARIAL  

 

30. Acerca da disciplina do Direito Empresarial, 
Estabelecimento e Nome Empresarial, julgue o item a 
seguir. 

O Nome Empresarial é protegido em todo o território 
nacional, desde que os seus atos constitutivos sejam 
devidamente levados a registro na Junta Comercial 
Estadual, órgão vinculado ao registro público de 
empresas mercantis. 

 
31. Acerca da teoria da empresa e os diversos prepostos 

que colaboram no desempenho de sua atividade, 
julgue o item a seguir. 

O gerente ainda que não tenha autorização por escrito 
para a prática de determinado ato em nome do 
Empresário no ambiente da empresa, obriga o 
preponente.  

 
32. Considerando que tenha sido decretada a falência de 

Avenir Roman. & Cia., sociedade de Marcos Calibri e 
Avenir Roman da Silva, administrada apenas por 
Anderson, julgue o item seguinte. 

 Na situação apresentada, os sócios também serão 
considerados falidos. 

 
33. Com relação ao Direito Societário, julgue o item a 

seguir.  

A Som Perfeito Ltda., formada pelos sócios Mariana, 
Ximenes, Claudia e Lhais, todos com idêntica 
participação no capital social e poderes de 
administração, pretende ajuizar ação em face Ximenes, 
que à revelia dos demais sócios adquiriu equipamentos 
eletrônicos para a revenda. Tendo em vista a 
inexperiência da sociedade, Ximenes gerou um 
prejuízo de 135.000,00. A ação deve ser ajuizada pelos 
próprios sócios, já que a sociedade não tem autonomia 
processual para tanto. 
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DIREITO CIVIL 
 
34. A usucapião é instituto destinado a dar segurança e 

estabilidade à propriedade, bem como consolidar as 
aquisições e facilitar a prova do domínio, de modo que, 
entre os requisitos materiais, não há nenhuma menção 
à conduta ou inércia do proprietário. Sobre o tema, 
julgue o item a seguir: 

De acordo com o Código Civil, aquele que exercer a posse 
de bem móvel, interrupta e incontestadamente, por 
cinco anos, adquire a propriedade originária do bem, 
fazendo sanar todo e qualquer vício anterior. Assim, a 
apreensão física da coisa por meio de furto ou roubo 
induz a posse após cessado o vício, de maneira que o 
exercício ostensivo do bem é suficiente para 
caracterizar a posse mesmo que o objeto tenha sido 
proveniente de crime. 

 

35. Com relação às disposições testamentárias, julgue o 
item a seguir: 

As cláusulas de inalienabilidade, incomunicabilidade e 
impenhorabilidade tornam nulo o testamento, visto 
que dotadas de qualidades de direito real. 

 

36. A respeito da hipoteca, julgue o item a seguir: 

O dono do imóvel hipotecado pode constituir outra 
hipoteca sobre ele, mediante novo título, em favor do 
mesmo ou de outro credor. Se o devedor da obrigação 
garantida pela primeira hipoteca não se oferecer, no 
vencimento, para pagá-la, o credor da segunda pode 
promover-lhe a extinção, consignando a importância e 
citando o primeiro credor para recebê-la e o devedor 
para pagá-la; se este não pagar, o segundo credor, 
efetuando o pagamento, se sub-rogará nos direitos da 
hipoteca anterior, sem prejuízo dos que lhe 
competirem contra o devedor comum. 

 

37. O mútuo é o empréstimo de coisas fungíveis. Sobre o 
tema, julgue o item: 

Destinando-se o mútuo a fins econômicos, presumem-se 
devidos juros, os quais, sob pena de redução, não 
poderão exceder a taxa SELIC, vedada a capitalização 
anual. 

 
 

DIREITO PENAL 
 

TEXTO-BASE para os itens 38 a 41 
 

José, auditor-fiscal, ocupante de cargo em comissão na 
Secretaria de Fazenda do estado em que atua, exigiu da 
empresa XYZ o pagamento de determinado tributo, 
mesmo sabendo que o referido tributo não deveria 
incidir sobre as atividades desenvolvidas pela empresa. 

Pedro, sócio-administrador da empresa, ignorou a 
exigência indevida e não pagou o tributo. 

 

Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes:  
 

38. Assertiva: José praticou o crime de excesso de 
exação, em sua forma consumada, sendo irrelevante o 
fato de não ter sido efetuado o pagamento do tributo 
pelo particular. 

 

39. Assertiva: Como José é ocupante de cargo em 
comissão na administração direta, sua pena será 
aumentada até o triplo. 

 

40. Assertiva: Se, durante o processo, restar 
comprovado que José estava embriagado quando da 
prática da conduta, por conta de embriaguez culposa, 
sua pena poderá ser reduzida de um a dois terços. 

 

41. Assertiva: Se ficar comprovado que o valor total dos 
tributos exigidos não ultrapassa R$ 20.000,00, poderá 
ser aplicado em favor de José o princípio da 
insignificância. 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

42. O Simples Nacional será gerido também pelo Comitê 
Gestor do Simples Nacional, vinculado ao Ministério da 
Fazenda, composto por 2 representantes da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, como  representantes da 
União, 2 dos Estados e do Distrito Federal e 2 dos 
Municípios, para tratar dos aspectos tributários. 

 

43. A lei que autoriza a moratória relativa a tributo 
estadual para determinados contribuintes, a ser 
concedida individualmente por despacho da 
autoridade administrativa pode ser interpretada 
utilizando-se a analogia. 

 

44. A certidão positiva da qual constem débitos objeto 
de parcelamento e moratória pode ser utilizada como 
prova de regularidade fiscal do contribuinte. 

 

45. O texto constitucional não previu repartição de 
receitas tributárias para o imposto sobre grandes 
fortunas e para os impostos extraordinários de guerra. 

 

46. Em se tratando de tributo lançado por homologação, 
quando houver declaração do débito, o prazo 
decadencial quinquenal para o Fisco constituir o 
crédito tributário conta-se exclusivamente na forma do 
art. 173, I, do CTN, isto é,  a partir do primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia ter sido efetuado.  
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47. É considerada empresa de pequeno porte, para fins 
de inclusão no Simples Nacional, aquela pessoa jurídica 
que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00. No caso de início de atividade no próprio 
ano-calendário, tal limite será proporcional ao número 
de meses em que a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte houver exercido atividade, 
desconsideradas as frações de meses. 

 
48. Considere a seguinte situação hipotética: Juca 

decidiu alugar um apartamento de sua propriedade ao 
seu amigo João. No contrato de locação, Juca incluiu 
uma cláusula específica, atribuindo a responsabilidade 
ao amigo João pelo pagamento dos tributos incidentes 
sobre o imóvel durante o período de vigência do 
contrato de locação. João, por sua vez, deixou de pagar 
o IPTU em determinado ano, por não ter condições 
financeiras para arcar com a exação. Julgue a afirmação 
subsequente de acordo com o Código Tributário 
Nacional: o Município deverá realizar a cobrança 
primeiramente de João, para só depois cobrar de Juca, 
uma vez que o contrato por eles celebrado deve ser 
considerado. 

 
49. Os serviços públicos ensejadores da cobrança de taxa 

podem ser específicos ou não, desde que sejam 
divisíveis. 

 
50. É permitido à União tributar a renda das obrigações 

da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como a remuneração e os proventos 
dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores 
aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes. 

 
51. A competência tributária é indelegável, porém o não 

exercício da competência tributária a defere a pessoa 
jurídica de direito público diversa daquela a que a 
Constituição a tenha atribuído, desde que haja previsão 
em lei complementar federal. 

 
52. O lançamento realizado nos termos do Código 

Tributário Nacional pode ser alterado, desde que por 
iniciativa do sujeito passivo, pela impugnação 
tempestivamente apresentada. 

 
53. A lei concessiva de moratória pode circunscrever 

expressamente a sua aplicabilidade à determinada 
região do território da pessoa jurídica de direito público 
que a expedir, ou a determinada classe ou categoria de 
sujeitos passivos. 

 
54. Para fins de ocorrência do fato gerador da obrigação 

tributária, os atos ou negócios jurídicos condicionais 

reputam-se perfeitos e acabados sendo suspensiva a 
condição, desde o momento de seu implemento. 

 
55. Não obstante dispor o crédito tributário de várias 

garantias e privilégios conferidos pelo Código 
Tributário Nacional, a cobrança judicial do crédito 
tributário se sujeita a concurso de credores ou 
habilitação em falência, recuperação judicial, 
concordata, inventário ou arrolamento. 

 
56. Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que 

deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-
gerente. 

 
 

CONTABILIDADE GERAL 
 
57. A empresa “Extração Cavalar” opera uma mina em 

um Estado cuja legislação exige que o proprietário 
restaure o local em que é desenvolvida a atividade 
exploratória, quando do término das atividades. O 
custo de restauração inclui a reposição da superfície 
ambiental que precisou ser removida antes que as 
operações da mina se iniciassem. A provisão para os 
custos de reposição da superfície ambiental foi 
reconhecida assim que ela foi removida. Esse valor foi 
reconhecido como parte do custo da mina e está sendo 
exaurido ao longo da sua vida útil. O valor contábil da 
provisão para os custos de restauração é de R$ 
5.000,00, que é igual ao valor presente desses custos 
de restauração. A entidade está testando a mina para 
fins de perda por desvalorização. A unidade geradora 
de caixa da mina é ela como um todo. A entidade 
recebeu várias ofertas de compra da mina a um preço 
em torno de R$ 8000,00. Esse preço considera o fato 
de que o comprador assumirá a obrigação de restaurar 
o que for necessário. As despesas de venda da mina são 
desprezíveis. O valor em uso da mina é de 
aproximadamente R$ 12.000,00, excluindo os custos 
de restauração. O valor contábil da mina é R$ 
10.000,00. 

Assertiva: Considerando o disposto no CPC 01 – Redução 
ao Valor recuperável de Ativos e as informações acima, 
pode-se afirmar que o valor justo líquido de despesas 
de venda da unidade geradora de caixa é de R$ 
8.000,00. Esse valor considera os custos de restauração 
que já foram provisionados. Como consequência, o 
valor em uso da unidade geradora de caixa é 
determinado depois de considerar os custos de 
restauração, e é estimado em R$ 7.000,00. O valor 
contábil da unidade geradora de caixa é de R$ 5.000,00. 
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58. Situação Hipotética: Uma indústria de Leite de Coco, 
sediada em Barra de São Miguel-AL, possui um produto 
protegido por tecnologia patenteada. A indústria 
espera que o referido produto seja fonte de geração de 
fluxos de caixa líquidos em benefício da entidade 
durante, pelo menos, 20 anos. A entidade possui o 
compromisso firmado de um terceiro para comprar 
essa patente em seis anos por 70% do valor justo da 
patente na data em que foi adquirida. A entidade 
pretende vender a patente em seis anos. 

Assertiva: A indústria deve amortizar o valor do ativo 
intangível (patente) reconhecido inicialmente durante 
os seis anos de vida útil, com um valor residual de 70% 
do valor justo da patente na data em que foi adquirida. 
Ademais, a patente deve ser analisada quanto à 
necessidade de reconhecimento de perda por 
desvalorização. 

 

59. Segundo o CPC 06 (R2) – Arrendamentos, na 
celebração de contrato, a entidade deve avaliar se o 
contrato é, ou contém, um arrendamento. Sobre o 
assunto, julgue o item a seguir. 

O contrato é, ou contém, um arrendamento se ele 
transmite o direito de controlar o uso de ativo 
identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação.  

 

60. Os gastos com armazenagem, regra geral, não devem 
ser incluídos no custo dos estoques. Tais gastos devem 
ser reconhecidos como despesa do período em que são 
incorridos, aplicando-se o regime de competência. 

 

61. O CPC 03 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 
encoraja fortemente as entidades a classificarem os 
juros, recebidos ou pagos como atividades 
operacionais e os dividendos e juros sobre o capital 
próprio recebidos como fluxos de caixa das atividades 
de investimento.  

 

62. A depreciação de máquinas e equipamentos de 
produção pode ser incluída nos custos de produção de 
estoque.  

 

Acerca dos procedimentos de Ajuste a Valor Presente, 
julgue a assertiva a seguir: 

 

63. Para determinar o valor presente de um fluxo de 
caixa, três informações são requeridas: valor do fluxo 
futuro (considerando todos os termos e as condições 
contratados), data do referido fluxo financeiro e a taxa 
de juros aplicável ao mercado principal no qual opera a 
entidade. 

 

64. Pelo método de equivalência patrimonial, a 
participação do investidor no lucro ou prejuízo do 

período da investida e as variações de saldo dos 
componentes dos outros resultados abrangentes da 
investida devem ser reconhecidos no resultado do 
período do investidor. 

 

65. A assembleia geral poderá, por proposta dos órgãos 
de administração, destinar para a reserva de incentivos 
fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de doações 
ou subvenções governamentais para investimentos, 
que não poderá ser excluída da base de cálculo do 
dividendo obrigatório. 

 

66. Uma empresa comercial vendeu mercadorias em 
5.1.20X1, pelo valor de R$ 100.000,00. A entrega da 
mercadoria ocorreu nesse mesmo dia e o recebimento 
do valor dessa venda ocorreu em 5.4.20X1. O custo da 
mercadoria vendida apurado pela empresa foi de R$ 
30.000,00. Quando do recebimento da venda, haverá o 
pagamento de comissão sobre vendas, no valor de R$ 
3.000,00. De posse dessas informações, pode-se 
afirmar que no dia 5.1.20X1 a empresa reconhece uma 
receita no valor de R$ 100.000,00 e o custo da 
mercadoria vendida no valor de R$ 30.000,00 e, em 
5.4.20X1, reconhece uma despesa comercial de R$ 
3.000,00. 

 

67. Uma empresa comercial efetuou uma venda de 
mercadorias, à vista, em dezembro de 20X1. Referidas 
mercadorias serão compradas e entregues em janeiro 
de 20X2. Nesse caso, a empresa deverá reconhecer 
uma receita em dezembro de 20X1. 

 

68. As mudanças de critério contábil, a exemplo da 
mudança do método de avaliação de investimentos, 
deve ser evidenciada na demonstração de lucros ou 
prejuízos acumulados. No entanto, a retificação de 
erros, a exemplo de erros na avaliação de estoques, 
não deve ser evidenciada nessa demonstração, haja 
vista que esses erros são evidenciados em notas 
explicativas.  

 

69. As informações disponibilizadas pela Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA) são importantes para 
auxiliar o cálculo de indicadores sociais. 

 

70. As características qualitativas fundamentais são 
relevância e representação fidedigna. Informação 
contábil-financeira relevante é aquela capaz de fazer 
diferença nas decisões que possam ser tomadas pelos 
usuários. A informação pode ser capaz de fazer 
diferença em uma decisão mesmo no caso de alguns 
usuários decidirem não a levar em consideração, ou já 
tiver tomado ciência de sua existência por outras 
fontes. 
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Entre os usuários das demonstrações contábeis incluem-
se investidores atuais e potenciais, empregados, 
credores por empréstimos, fornecedores e outros 
credores comerciais, clientes, governos e suas agências 
e o público. Eles usam as demonstrações contábeis 
para satisfazer algumas das suas diversas necessidades 
de informação. Sobre o assunto, julgue o item a seguir: 

 
71. Os fornecedores e outros credores comerciais estão 

interessados em informações que lhes permitam 
determinar a capacidade da entidade em pagar seus 
empréstimos e os correspondentes juros no 
vencimento. 

 
 

CONTABILIDADE DE CUSTOS  
 
Acerca da classificação dos custos julgue os itens a 

seguir: 
 
72.   Considere que determina indústria fabrica um único 

produto ZXCV. Em determinado período, a referida 
indústria fabricou 8.000 unidades, sendo vendidas, 
cada unidade, por R$ 100,00. Os seguintes custos 
foram observados durante o processo produtivo. 

 
 
Além das vendas normais, a indústria recebeu um pedido 

de produção de 1.200 unidades do produto ZXCV, 
sendo que o preço dessa encomenda foi de R$ 80,00 a 
unidade. 

 
Além dos custos de produção, a indústria possui as 

seguintes despesas: 
 
Tributos sobre vendas – 12% 
Despesas administrativas – R$ 12.000,00 
Comissão paga aos vendedores – 3% 
 
Considerando-se as informações apresentadas, é correto 

afirmar que o resultado do período será de R$ 
155.680,00. 

 
73. A contabilização de custos e despesas de forma 

separada e diferenciada possui diversas finalidades. 
Pode-se afirmar que uma das finalidades está na 
necessidade de alocar os gastos com determinadas 
despesas nos produtos ativados até a venda, enquanto 
os custos devem ser reconhecidos no resultado do 
período, independentemente do pagamento. 

 

74. Considere as seguintes informações a respeito de 
uma entidade industrial: 

 
Estoque de matérias-primas em 31/01/X0, R$ 30,00. 
Estoque de produtos em elaboração em 31/01/X0, R$ 

40,00. 
Estoque de produtos acabados em 31/01/X0, R$ 50. 
Aquisição de matérias-primas, R$ 100. 
Devolução de 10% das matérias-primas adquiridas no 

mês. 
Gastos com mão de obra direta, R$ 60. 
Custos indiretos de fabricação, R$ 40. 
Estoque de matérias-primas em 28/02/X0, R$ 50. 
Estoque de produtos em elaboração em 28/02/X0, R$ 

80. 
Estoque de produtos acabados em 28/02/X0, R$ 30. 
 
Considerando os dados apresentados, é correto afirmar 

que o valor do Custo de Produção do Período (CPP), do 
Custo da Produção Acabada (CPA) e do Custo dos 
Produtos Vendidos (CPV) do mês de FEV/X1, 
respectivamente R$ 170, R$ 130 e R$ 150. 

 
Considere as seguintes informações para resolver as 

questões 75 e 76. 
A indústria Canecas da Coruja para Aprovados (CCA) 

pretende ingressar no ramo de canecas personalizadas. 
Ao fazer a pesquisa de mercado, identificou cenários 
distintos a depender do preço de venda. O resultado da 
pesquisa foi o seguinte: 

 
 Preço de venda (Unitário) Demanda mensal 

estimada (Unidades) 
 

 
 
Para fabricação do produto, foram estimados os 

seguintes custos unitários: 
Matéria prima: R$ 5,00 
Mão de Obra Direta: R$ 3,00 
Custos fixos mensais: R$ 8.000,00 
 
75. A indústria CCA deverá adotar o preço unitário de R$ 

20, pois possibilita maior margem de lucro. 
 
76. Apesar de adotar o preço de R$ 15 para a caneca e a 

demanda ser a maior possível, nesse caso o lucro da 
indústria CCA será o menor.  
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77. Situação hipotética: A indústria Canecas da Coruja 

para Aprovados (CCA) viu que a produção de canecas 
apenas não era uma atividade tão lucrativa, diante 
disso, resolveu fabricar e vender garrafas de água de e 
cadernos para estudo.  

 
A garrafa está sendo vendida por R$ 150,00, enquanto o 

caderno está sendo ven-dido por R$ 130,00. Para cada 
duas garrafas vendidas, a indústria vende três ca-
dernos. Os custos variáveis da garrafa e do caderno de 
produção são, respectiva-mente, R$ 50,00 e R$ 30,00. 
Já os custos fixos mensais são de R$ 80.000,00. 

Assertiva: Diante de tal situação, a indústria CCA irá 
atingir o ponto de equilíbrio ao vender 480 garrafas e 
320 cadernos. 

 
78. Situação hipotética: A empresa Rosenval Queima S/A 

vende 1.000 unidade do protetor solar explosão 
nuclear. O preço de venda praticado e R$ 120,00, sendo 
que o custo variável unitário é R$ 40,00 e os custos 
fixos mensais são R$ 40.000,00.  

Assertiva: Caso a empresa aumente seu faturamento em 
20%, então o Grau de Alavancagem Operacional será 
de 1,5. 

 
ECONOMIA  

 
79. Suponha que uma campanha de publicidade para 

determinado bem normal obtém sucesso em melhorar 
a percepção dos consumidores. Julgue a afirmação a 
seguir. Tudo mais constante, é de se esperar que a 
quantidade, o preço de mercado e o valor total 
transacionado aumentem.  

 
80. Caso os produtores esperem um aumento da 

demanda de um bem no futuro, a curva de oferta será 
deslocada para a direita no presente. 

 
81. Considerando a teoria clássica do consumidor e a 

classificação dos bens na economia, julgue o item 
subsequente. 

Dois bens são complementares se a elasticidade-preço 
cruzada da demanda for negativa. 

 
82. Longo prazo é o período em que a empresa pode 

ajustar sua produção de bens e serviços com alteração 
de todos os fatores de produção. 

 
83. O Produto Nacional Bruto pode ser obtido a partir do 

Produto Interno Bruto, somando-se a renda líquida 
enviada ao exterior. 

 

84. De acordo com o conceito de eficiência de Pareto, 
uma alocação é considerada eficiente quando os bens 
não podem ser realocados de modo que o bem-estar 
de uma pessoa aumente sem diminuir o bem-estar de 
outra. 

 
85. Com relação a agregados macroeconômicos e a 

políticas fiscais e monetárias, julgue o item 
subsecutivo. 

O multiplicador monetário é igual à razão entre os meios 
de pagamento estritos e a base monetária. 

 
86. A adoção de regime de câmbio fixo, apesar de 

proporcionar previsibilidade ao mercado de moedas 
estrangeiras e reduzir a dependência de reservas, 
implica na passividade da política monetária. 

 
 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
 
Sobre gerenciamento de projetos avalie as afirmações a 

seguir. 
 
87. Estimativa “bottom-up” é um método de estimativa 

da duração ou custo do projeto pela agregação das 
estimativas dos componentes de nível mais baixo da 
estrutura analítica do projeto (EAP). Quando uma 
atividade não pode ser estimada com um grau razoável 
de confiança, o trabalho dentro da atividade é 
decomposto em mais detalhes. 

 
88. O gerenciamento do valor agregado é uma 

metodologia que combina escopo, cronograma, e 
medições de recursos para avaliar o desempenho e 
progresso do projeto. É um método comumente usado 
para medição do desempenho dos projetos Ele integra 
a linha de base do escopo à linha de base dos custos e 
à linha de base do cronograma para formar a linha de 
base de medição do desempenho, que ajuda a equipe 
de gerenciamento do projeto a avaliar e medir o 
desempenho e progresso do projeto. 

 
Sobre gestão e modelagem de processos de negócio, 

avalie os itens abaixo. 
 
89.  Qualquer ponto em um processo onde o trabalho ou 

a informação passa de uma função para outra é um 
gargalo nesse processo. Gargalos podem resultar em 
desconexões de processos e devem ser analisados com 
cuidado. 
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90. Na figura acima observamos um diagrama de 

coreografia. Neste tipo de diagrama, o foco não está na 
orquestração do trabalho realizado entre os 
participantes, mas sim na orquestração da troca de 
informações (mensagens) entre os processos da 
organização e de outros agentes externos, 
demostrando a dinâmica da comunicação entre eles. 

 
Sobre ITIL e COBIT julgue as afirmações a seguir. 
 
91. No ITIL v.3., enquanto o objetivo do gerenciamento 

de incidentes é restabelecer o serviço de tecnologia da 
informação o mais rápido possível, o objetivo do 
gerenciamento de problemas é encontrar a causa raiz 
do problema e aplicar uma solução definitiva para sua 
resolução, evitando assim a recorrência do incidente. 

 
92. Informação, cultura, ética e comportamento são 

considerados categoria de habilitadores do COBIT v.5. 
Os habilitadores são orientados pela cascata de 
objetivos, ou seja, objetivos de TI em níveis mais alto 
definem o que os diferentes habilitadores deverão 
alcançar. 

 
Sobre as banco de dados relacionais julgue os itens a 

seguir. 
 
 
 
 
93.No relacionamento acima cada aluno pode estar 

relacionado com no mínimo um e no máximos N livros. 
 
 
 

94. Em modelagem dimensional, o modelo estrela (star 
schema) apresenta como vantagens a facilidade de 
entendimento do modelo de dados e uma performance 
mais eficiente quando comparado ao modelo floco de 
neve (snowflake schema). 

 
Sobre criptografia simétrica, julgue o item a seguir. 
 
95. Se o remetente e o destinatário usarem a mesma 

chave, o sistema será denominado simétrico, de chave 
única, de chave secreta ou de cifração convencional. 
Para a cifração simétrica funcionar, as duas partes 
participando de uma troca devem compartilhar a 
mesma chave, e essa chave deve ser protegida contra 
acesso de terceiros. 

 
Sobre assinatura digital julgue o item a seguir. 
 
96. A assinatura digital provê integridade e 

confidencialidade. Isto é, a mensagem que está sendo 
enviada está a salvo de alteração e de escuta por 
terceiros. 

 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
 

P: Se alguém não gasta dinheiro, então não viaja. 
 
Q: Se alguém gasta dinheiro, então tem rendimento. 
 
R: Todos os empregados têm rendimento. 
 
S: Há pessoas que viajam e não estão empregados. 
  
Julgue os itens seguintes considerando as sentenças 

acima. 
  
97. Se P, Q, R e S são as premissas e a proposição C: “Se 

alguém gasta dinheiro, então viaja.” é a conclusão de 
um argumento, então o argumento é válido. 

 
98. A sentença P é equivalente a “Alguém não viaja ou 

gasta dinheiro.”. 
 
99. Pode-se concluir a partir das proposições P, Q, R e S 

que todos os empregados viajam. 
 
100. É possível existir uma pessoa que tem rendimento, 

mas que não está empregada. 
 
 
 
 

 

Aluno Livros 

(1,1) (0,N) 
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LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

101. O ICMS incide sobre a entrada em Alagoas, 

decorrente de operação interestadual, de mercadoria 

destinada a contribuinte inscrito na Dívida Ativa do 

Estado. 

 

102. Considera-se saída do estabelecimento 

desacompanhada de documento fiscal próprio, a 

mercadoria cuja entrada não tenha sido escriturada 

nos livros fiscais próprios. 

 

103. Presumem-se ocorridas operações, interestaduais, 

tributadas, sem pagamento do imposto e 

desacompanhas de documento fiscal, quando se 

constatar passivo fictício nos registros contábeis ou 

fiscais. 

 

104. O ICMS não incide na saída de mercadorias 

destinada a armazém geral situado em Alagoas, para 

depósito em nome do remetente. Entretanto incide 

ICMS no retorno do armazém geral para o 

estabelecimento do remetente. 

 

105. Um laboratório farmacêutico solicitou de uma 

gráfica a confecção de caixas para seus remédios que 

serão vendidos. Nessa situação não houve incidência 

do ICMS por se tratar de impresso personalizado. 

 

106. Estabelecimento é o local, privado ou público, 

edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde pessoa 

física ou jurídica exerça sua atividade em caráter 

permanente ou temporário, bem como onde se 

encontre armazenada mercadoria. 

 

107. Aplica-se a alíquota de 4% sobre a base de cálculo 

do ICMS quando uma mercadoria for importada por 

consumidor final residente em Alagoas e for 

desembaraçada no porto de Santos, em São Paulo. 

 

108. A empresa VUAD, fabricante do ramo de bermudas 

localizada em Maceió-AL, adquiriu em 01 de julho (em 

uma operação interna sob alíquota de 20%) uma 

máquina para corte de bermudas por R$ 1.000.000, 

máquina que entrou no estabelecimento no mesmo 

mês de aquisição.  

No mês de julho a VUAD obteve os seguintes números: 

- Vendas tributadas dentro do país: R$ 1.200.000; 

- Vendas não tributadas dentro do país: R$ 2.000.000; 

- Vendas para o exterior: R$ 800.000; 

- Valor total de vendas: R$ 4.000.000. 

Na situação hipotética a VUAD poderá se creditar, no 

mês de julho, de R$ 100.000 referente a entrada do 

ativo permanente. 

 

109. No interesse da Administração Fazendária poderá 

ser exigida a renovação da inscrição já efetivada. A 

falta de renovação da inscrição no prazo e na forma 

previstos na legislação implica ser o estabelecimento 

considerado como de inscrição suspensa. 

 

110. Será cancelada a inscrição do contribuinte que 

adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender 

derivados de petróleo, gás natural e suas frações 

recuperáveis, álcool etílico hidratado carburante, 

álcool anidro e demais combustíveis líquidos 

carburantes, em desconformidade com as 

especificações estabelecidas pelo órgão competente. 

 

111. É proibida a impressão e a utilização de 

documentos estritamente comerciais que devam ser 

entregues ao adquirente ou encomendante de 

mercadorias ou serviços, com características 

semelhantes aos documentos fiscais, os quais 

possibilitem confundir o consumidor.  

 

112. O fabricante, o credenciado ou o produtor de 

software responderão solidariamente com os usuários 

sempre que contribuírem para o uso indevido do 

equipamento, através de mecanismos, dispositivos ou 

funções de máquina registradora, terminal ponto de 

venda, ECF, computador, impressora ou equipamento 

semelhante, ou de programa. 

 

113. Tendo em visto a segurança jurídica o regime 

especial concedido ao contribuinte para o 

cumprimento de suas obrigações não poderá ser 

cassado a qualquer tempo, mesmo se o beneficiário 

proceder em desacordo com as normas fixadas para 

sua concessão. 

 

114. Regime Especial de Controle de Fiscalização poder 

consistir na retenção, para averiguação, de todas as 

mercadorias em trânsito pelo contribuinte remetidas 

ou a ele destinadas. 

 

115. A responsabilidade pelo pagamento do imposto 

devido nas operações entre o associado e a 

cooperativa de produtores de que faça parte, situada 

em Alagoas, fica transferida para a remetente. 
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116. O contribuinte que receber, de dentro ou de fora 

de Alagoas, mercadoria sujeita à substituição 

tributária, sem que tenha sido feita a retenção total 

na operação anterior, fica solidariamente responsável 

pelo recolhimento do imposto que deveria ter sido 

retido. 

 

117. O Programa Contribuinte Arretado permite a 

redução de multas porém não permite a dispensa do 

cumprimento de obrigações acessórias. 

 

118. O fato gerador do IPVA quando se tratar de veículo 

não registrado e não licenciado em Alagoas será na 

data da aquisição, desde que haja comprovação do 

pagamento do IPVA em outra Unidade da Federação. 

 

119. O direito de pleitear a restituição extingue-se com 

o decurso do prazo de 5 anos, contados da data do 

recolhimento da quantia paga indevidamente ou da 

data em que se tornar definitiva a decisão 

administrativa ou passar em julgado a decisão judicial 

que tenha reformado, anulado, revogado ou 

rescindido a decisão condenatória. 

 

120. É assegurado ao sujeito passivo o direito de vista 

dos autos no órgão fazendário onde o processo 

relativo ao IPVA tramitar, sendo permitido o 

fornecimento de cópias autenticadas ou certidões, por 

solicitação do interessado, devendo o servidor lavrar 

termo com indicação das peças fornecidas, 

independentemente do pagamento de taxa. 

 

121.  O ITCD incide sobre quaisquer transmissões inter 

vivos.  

 

122. As alíquotas do ITCD serão fixadas por lei estadual.  

 

123. O excesso de quinhão recebido por um herdeiro 

sofre a incidência do ITCD a título de transmissão 

causa mortis. 

 

124. Sobre o valor da meação recebida pela viúva, não 

há que se falar em incidência do ITCD a título de 

transmissão causa mortis, mas, apenas, de doação.  

 

125. Dimulé, morador de Maceió-AL, doou um imóvel 

localizado no Estado a seu irmão, morador de São 

Paulo-SP. Nesse caso, pode-se afirmar que o ITCD será 

devido a AL, e o imposto será́ devido pelo doador, 

tendo em vista o fato de o donatário não ser 

residente/domiciliado nesse Estado. 

 

126. Como regra, o fato gerador da transmissão causa 

mortis considera-se ocorrido na data do falecimento 

do de cujus. 

 

127. A alíquota aplicável às transmissões por doações é 

de 2%. 

 

128.  Rafael resolve instituir o usufruto relativo a um 

imóvel de sua propriedade, em favor de Ane. A base 

de cálculo do ITCD, com base na Lei 5.077/89, 

corresponderá a dois terços do valor venal do bem. 

 

129. A reclamação apresentada pelo sujeito passivo 

contra avaliação administrativa fiscal não produzirá 

efeito suspensivo, ainda que instruída com a prova do 

pagamento do imposto.  

 

130.  Quando o processo de inventario e de partilha for 

requerido depois de 2 meses, a contar da data do 

óbito, o imposto será́ acrescido de multa de 20%, 

ainda que o imposto seja pago tempestivamente, mas 

desde que o contribuinte se encontre sob ação fiscal.  

 

131.  O prazo para o sujeito passivo impugnar o 

indeferimento de petição declarada intempestiva é de 

15 dias.  

 

132.  Cabe ao Secretário Executivo da Fazenda decidir 

em sede de reexame necessário da decisão que 

deferir pedido de restituição de quantia superior a 

200 UPFAL.  

 

133.  A restituição do ICMS deverá ser feita mediante 

crédito fiscal, enquanto que a restituição dos demais 

tributos estaduais deverá ser feita em moeda 

corrente. 

 

134.  No caso de extinção do crédito tributário por 

qualquer modalidade que não seja o pagamento, 

caberá ao titular da Gerência de Arrecadação e 

Crédito Tributário promover a respectiva 

homologação. 

 

135.  O sujeito passivo terá direito a obter a certidão 

positiva com efeitos de negativa quando o 

lançamento ainda se encontrar dentro do prazo legal 

de defesa. 
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136.  Não se aplica a denúncia espontânea às situações 

em que tenha havido falsificação, adulteração ou 

extravio de livros ou documentos fiscais, ainda que se 

trate de sinistro devidamente comprovado. 

 

137.  O titular da Representação Fiscal pode propor a 

edição de súmulas e, também, a rescisão de decisão 

definitiva, contrária à Fazenda. 

 

138.  A decisão do pleno do CTE, quando contrária à 

Fazenda, dependerá sempre de homologação do 

Secretário de Estado da Fazenda. 

 

139.  São princípios que regem o PAT: a oficialidade, a 

legalidade e a verdade formal. 

 

140.  Caso o sujeito passivo encontre-se com a inscrição 

estadual baixada, a intimação deverá ser feita em 

nome dos titulares, sócios e administradores, na 

condição de contribuintes. 

 

 
AUDITORIA FISCAL  

 
141. O arquivo digital da EFD é constituído de blocos, que 

por sua vez são compostos por diferentes tipos de 
registros. Cada bloco conta com um registro de 
abertura, com registros de dados e com um registro de 
encerramento, referindo-se cada um deles a um 
agrupamento de documentos e de outras informações 
econômico-fiscais. Dentre esses blocos destacam-se os 
Blocos C, D, G e H, cujos objetivos são, 
respectivamente, registrar informações relativas às 
prestações de serviços de comunicação, transporte 
intermunicipal e interestadual; registrar informações 
dos Documentos Fiscais relativos a Mercadorias, a 
demonstração o cálculo da parcela do crédito de ICMS 
apropriada no mês, decorrente da entrada de 
mercadorias destinadas ao ativo imobilizado e 
Inventário físico. 

 
142. A Escrituração Fiscal Digital - EFD é um arquivo 

digital, que se constitui de um conjunto de 
escriturações de documentos fiscais e de outras 
informações de interesse dos Fiscos das unidades 
federadas e da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
bem como de registros de apuração de impostos 
referentes às operações e prestações praticadas pelo 
contribuinte. Este arquivo deverá ser assinado 
digitalmente e transmitido, via Internet, ao ambiente 
SPED. A Instrução Normativa nº 19/2009 instituiu, no 
Estado de Alagoas, a Escrituração Fiscal Digital para uso 

pelos contribuintes do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.  Essa 
Escrituração Fiscal Digital - EFD ICMS-IPI substituiu, de 
forma automática, a escrituração dos livros fiscais, 
dentre eles, o Registro de Entradas, Registro de saídas 
e o Registro de Apuração do IPI e ICMS.    

 
143. A Instrução Normativa nº 19/2009 instituiu, no 

Estado de Alagoas, a Escrituração Fiscal Digital para uso 
pelos contribuintes do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. Aos 
contribuintes que, compulsoriamente ou por opção, 
não utilizem créditos de ICMS oriundos do Ativo 
Permanente, será exigido o preenchimento dos 
registros, dentre outros, do Bloco G (CIAP). 

 
144. O SPED - Sistema Público de Escrituração Digital é 

instrumento que unifica as atividades de recepção, 
validação, armazenamento e autenticação de livros e 
documentos que integram a escrituração comercial e 
fiscal dos empresários e das sociedades empresárias, 
mediante fluxo único, computadorizado, de 
informações. O contribuinte deverá armazenar o 
arquivo digital da EFD observando os requisitos de 
segurança, autenticidade, integridade e validade 
jurídica, pelo mesmo prazo estabelecido pela legislação 
para a guarda dos documentos fiscais. Esse arquivo 
digital da EFD, gerado pelo contribuinte, deverá ser 
submetido à validação de consistência de leiaute 
efetuada pelo software denominado Programa de 
Validação e Assinatura da Escrituração Fiscal Digital 
(PVA-EFD), que será disponibilizado nos sítios de 
internet da Secretaria de Estado da Fazenda e da RFB. 
O procedimento de validação e assinatura deverá ser 
efetuado após o envio do arquivo ao ambiente nacional 
do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 

 
145. Nos termos do Ajuste Sinief nº07/2005, que 

instituiu a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento 
Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica, julgue o item a seguir. 

O DANFE é documento emitido e armazenado 
eletronicamente, de existência apenas digital, com o 
intuito de documentar operações e prestações, cuja 
validade jurídica é garantida pela assinatura digital do 
emitente e autorização de uso pela administração 
tributária da unidade federada do contribuinte, antes 
da ocorrência do fato gerador. 
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146. Segundo a Lei Ordinária do ICMS/AL, sendo o 
imposto destacado a maior no documento fiscal, o 
valor do crédito compreenderá o correspondente ao 
excesso.  

 
147. A Lei do ICMS AL prevê hipótese de creditamento 

do imposto pela entrada de energia elétrica no 
estabelecimento, bem como pelo recebimento de 
serviços de comunicação utilizados pelo 
estabelecimento. Dentre essas hipóteses, destaca-se a 
entrada de energia elétrica no estabelecimento 
quando não consumida no processo de 
industrialização. 

 
148. Segundo a Legislação do ICMS Alagoano, dão direito 

a crédito as entradas de mercadorias ou utilização de 
serviços resultantes de operações isentas ou não-
tributadas, ou que se refiram a mercadorias ou serviços 
alheios à atividade do estabelecimento (salvo prova em 
contrário, presumem-se alheios à atividade do 
estabelecimento os veículos de transporte pessoal). 

 
149. É vedado o crédito relativo à mercadoria entrada no 

estabelecimento ou a prestação de serviços a ele feita 
para integração ou consumo em processo de 
industrialização ou produção rural, quando a saída 
resultante for tributada ou estiver isenta do imposto, 
bem como quando a referida operação for beneficiada 
com redução de alíquota ou de base de cálculo, 
hipótese em que a vedação ao crédito é proporcional à 
mencionada redução, inclusive, em qualquer hipótese, 
quando se tratar de saída para o exterior. 

 
150. Quando, por qualquer motivo, a mercadoria for 

alienada por importância inferior ao custo de aquisição 
de que decorreu sua entrada, será opcional a anulação 
do crédito correspondente à diferença entre o valor 
citado e o que serviu de base de cálculo na saída 
respectiva. 

 
151. O Auditor Fiscal da SEFAZ-AL verifica que um 

contribuinte alagoano adquiriu produtos oriundos da 
China. Nessa situação hipotética, a Lei Estadual nº 
5.900/1996 (Lei Ordinária do ICMS de Alagoas), após o 
desembaraço aduaneiro, o Estado de Alagoas terá 
direito a 4% do valor aduaneiro da operação. 

 
152. A empresa X. mantém a maioria dos seus estoques 

armazenado na empresa Y. Durante a auditoria dos 
estoques da empresa X, com o seu ceticismo e 
julgamento profissional, o Auditor independente 
constatou a necessidade de confirmar informações 
acerca desse armazenamento, mas a Administração da 
entidade auditada não permitiu que houvesse o envio 

da solicitação de confirmação. Nessa situação, segundo 
as normas de auditoria aplicáveis ao caso concreto, 
pode-se inferir que o Auditor deverá finalizar a 
realização do trabalho no momento da recusa da 
administração e emitir um relatório de auditoria com 
ressalvas. 

 
153. No que se refere à aplicação do direito penal no 

tempo e no espaço a aos diversos crimes previstos em 
leis extravagantes, julgue o item subsecutivo. 

Considerando-se a Lei Complementar nº 105/2001, é 
correto afirmar que,  no exercício de suas atribuições, 
o Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores 
Mobiliários verificarem a ocorrência de crime definido 
em lei como de ação pública, ou indícios da prática de 
tais crimes, poderão informar ao Ministério Público, 
juntando à comunicação os documentos necessários à 
apuração ou comprovação dos fatos. Essa comunicação 
será efetuada pelos Presidentes do Banco Central do 
Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários, não 
admitida delegação de competência, no prazo máximo 
de cinco dias, a contar do recebimento do processo, 
com manifestação dos respectivos serviços jurídicos. 

 
154. Nos termos da Lei Complementar nº 105/2001, a 

quebra de sigilo  constitui crime e sujeita os 
responsáveis à pena de reclusão, de dois a quatro anos, 
e multa, aplicando-se, no que couber, o Código Penal, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. Incorre nas 
mesmas penas quem omitir, retardar 
injustificadamente ou prestar falsamente as 
informações requeridas nos termos desta Lei 
Complementar. 

 
155. Contribuinte alagoano do ramo de alimentação 

adquire uma máquina empacotara de embalagem 
importado de estabelecimento localizado no Estado de 
São Paulo. Para fins de cobrança do ICMS quanto ao 
Diferencial de alíquota, um Auditor Fiscal lotado em 
Posto Fiscal, ao fazer a análise desta nota fiscal, 
verificou que a alíquota da operação interestadual veio 
com destaque de 4%. Nos termos da Lei Estadual nº 
5.900/1996 (Lei Ordinária do ICMS de Alagoas), julgue 
os itens subsequentes. 

 
O imposto cabível ao Estado de Alagoas nessa operação 

será a diferença entre a alíquota interna geral e a 
alíquota interestadual da operação (4%). 
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156. Por ocasião da auditoria da conta de matéria-prima 
(grupo de estoques do ativo circulante), o auditor 
observou que uma compra realizada em janeiro de 
20X1 foi contabilizada erroneamente em 20X0. Por 
conseguinte, relação ao exercício de 20X0, a conta de 
matéria-prima (teste principal) e a conta fornecedores 
a pagar (teste secundário) estão superavaliadas. 

 
157. Na auditoria da conta de máquinas e equipamentos 

(ativo imobilizado), o auditor verificou que foram 
capitalizadas (integradas ao ativo) peças de reposição 
que, de acordo com os princípios contábeis, deveriam 
ser registradas como despesas do ano. Pode-se dizer, 
portanto, que foi realizado um teste principal para 
subavaliação de despesa e teste secundário para 
superavaliação do ativo. 

 
Texto: o Auditor Fiscal Raul Boesel, em auditoria 

efetuada em um contribuinte localizado em Alagoas, 
constatou a omissão de registro referente à entrada 
onerosa de mercadorias ou bens, ou a utilização 
onerosa de serviços, inclusive quando originada em 
documento apresentado por outro sujeito passivo. 
Com relação à situação apresentada, julgue os itens a 
seguir (questões 158 e 159): 

 
158. Nesse caso, o auditor pode presumir a ocorrência 

de operações tributáveis sem o correspondente 
pagamento do imposto. 

 
159. No caso apresentado, o sujeito passivo não pode 

provar pela improcedência da presunção. 
 
160. O auditor fiscal verificou que uma compra de 

mercadorias à vista foi contabilizada com um 
lançamento a débito na conta mercadorias (ativo 
circulante) e à crédito na conta fornecedores a pagar 
(passivo circulante). Nesse caso, pode-se dizer que foi 
constatado um Passivo Fictício. 
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